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1	 ;51W,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

..4't• : . 1.: -	 SEGUNDD CONSELHO DE CONTRIBUINTES
t.,çlkri

:	 Processo no	 10950.000505/88-06

SessWo no:	 22 de Mr~ de 1.990	 ACORDEM no 202-03.236
Recurso no: 	 MJ, 073
Reco r ren teu	 AGROBULLA - COMERCIO DE IMSUMOS AGRICOLAS LTDA.
Recorrida	 DRr EM MARINGA -- PR

PIS-FATORAMO:MIO - SALDO CREDOR DE CAIXA. C fato de
a cs C Fj. tu raç Wo indicar sa i d o credor- de cai xiik

au to r i z a a p resun çWn de omi saWo de	 re ce 1. ta
r casa I vad o 	 aí 	 con trn bui n te	 a	 prova	 da
i mp nmd ti. À	 da presun çWo . Exig en c i a 	 1! is ca I
ri r o (oad en te. Re cu rs o n eg ad o .

Vistos, relatados e discutidos na preanntes autoa
de ro cm rse i n te r pos to pe r AGRODULLA - comuclo DE INSUMOS
AGRICOLAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Ctâmara do Seguncle
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente, i astificadamen te, o Conselheiro
SESASUM BORGES TAGOARY.

Sala das SesaGes, em 2 //março de 1990.
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sentan te da Fa-
Zonda Nacional.

VISTA Erl SE:3SM] DE: 1 7 JUN1994

Partici pa ram , ainda do pr~yLe j u ig amen to , os Cense 1 hei ros
cevnLDG TANCREDO DE: OLIVEIRA, EILD ROTVE, AL .DE: vn cosrn SANTOS
crcrwtoR. , HELENA MARIA POJO DO REGO e nmTomto cffitns DE: MORAES.
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mmis:Ban DA FAZENDA	 .vo. yr

-- •	 .—..% - SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
31/4:410C-P

Processo no	 1095e..000505782-06

Recurso noa	 83.073
Acóran no :	 202-03,236
Recorrente:	 ACROBATA — COMERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA

R E L. ATORIO

COnfurine Auto de IntraOu de fis, 04, exige-se da

	

-t i. 	 acima idontiticadA o recelhimento da contribui0k) ao
FIS/FATtRAPENTD relativo Ao ano-base de. 1986, exore:Leio de 1987„
decorrente de Drilissà:0 do receita openm,icwi cn. ,, caracterizada por
"Salde Credor de Caixa", Apurada em fiscalizaçWo na área do 'RFT.

Impugnando tempestivamente o feito, As fls. 09719,
a autuada alega ter havido uma falba lamentAvel na contabilidade
da einpreri-a !, acarretando que as operaçOes de compra fossem
lançadas indevidamente e ocasionando, por conseguinte„ a
aprese,nta0o do valores nAo yen:hm:loiros ne saldo da conta "Caixa"
e da centa ' 1 1m-neeedores"„ Alega tambem que as compras efetuadas
pela empresa foraro. na sua maioria, realitada q a prazo e, por
orre L..ttanil, foram lançadas A vista, Um funçAc dos' errOS
contábeis, a contribuinte anexou demonstrativa disertmirsvOrio
dom valones de compras a prato e à vi 1, 	 cern oli	 V-€..: :11-?

dor.mmentos	 fiscais ccs-respsJentes„ retificando os 	 valores
lançados na conta "Caixa", referentes aos liosom. de fflari;:o a
dezembro	 de 128A, cuja consolidaçAo desta referida 	 centa
encmlfivt,see às fls. 21 do processo principal.

Examinando as alegaçffes e fundamentos apresentados
pela impugnante, os fiscais autuantos, as. fis- 22/23, concluem
terem ex iSti do erros de lailçamen to.) pr In si. t'.3al.flwo 1:O na.
contabilizaçAO das compras a prato m A vista, gerando, desta.
forma„ e salcdJ credor de caixa c»:-, originou A autua . Assim
sendo, concordam codi parte da recentitui0e da conta "Caixa",
conforme descreven.as fls. 22, O opinam pela manutençAo parcial
de aute de infra0o, sendo Cr$ 737,887,83 e valer da nova bagta
tri.butavel referente ac saldo credor de. "Caixa" do dia 05/11/86.

A autoridade TLIgadera de primeira instncia, As
fls„ 2)12E, com base no decidido no pro“eeeematriz. e
considurarxdo que as empresas que .eebdem mercadorias pagam a
contribuiçagi de moio por cento sobre a receita bmta, determinou
c) cancelamento da exi:jãicia, exararia no Auto de InfraçAo de fis,
04 e a manutenO'c da neva »x :1 confes8ne demonstrado no item
3.1 (11.s. 27), acrescida dos -juros de mora. de acordo com ,
legimiaç;to em vigor.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

.. . •	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

‘'-‘15.41

Processo no”	 10950.000505/S0-B6
Acórdao no::	 202-03.236

Tende sido reaberto prazo pal'a Impugnacao, a
contribuinte apresentou :tempestivamente o docmmento de fls. 30/42
alegando, em síntese, que::

a) ligb ocorreu menhuma omissa° de receita
mperacionaj que, de forma direta, provocasse a reducao de lucro
real. Na verdade !, ocorreU a figura de inexatidac que :~e. ser
esclarecida atravós das circunstátncías, ceincidOncias do valeres
e "modus operandi'' da impugnante

b) o fluxo de caixa, denunciando salde credor no
dia 05/11/86, ocorreu exatamente na Opoca do fernecímente de
semente de soja aos agricultores de japurA e. regiae. A
inexatidão, resultante no in~sso de caixa sem a iniXh~ e
registros contábeis indicando a fonte de recursos, ocorreu guando
a empresa, na oJasiae de contrato com n cliente para fornecimento
de %emente de soja, recebeu adiantamxmlto de cliente, deixando de
proceder' à partida contabil2 debitando CAIXA e	 creditando
ADTANTAMENTD DE: cummiu4

c) esta emissao de partida contahil acarJe.tou
insuficiOncia de KOLUYI!;CWI, PM virtude de ter se pnJcedido de fato
A seguinte partida contAbil g debitando BANCO C/HM:MENTO
BANEsiADO UU BANCO DO BRASIL e creditando CAIXA.

Contestando esta impuonacab, os fiscais autuantes,
A; t- 	 46~, esciareceo que a empresa nao apresentou nenhuma
prova au documento habil e idOneo que 11"LMOCTILMSe	 suas
alega0es. Muanto à ao]. 1. de 60 dias para apresenta0o de
provas com fundamento legal da defesa, informa a tiscalizacao que
o artigo 17 do Decrete n2 70.235/72 nao contempla o que requer a
imp(mR:Inte...

Prestada a informacao fiscwet, foram 09 autos
novamente conclusos ae Delegado da Receita Federal em Maringá
que, as fls. 52, com base no decidido no processo-matrix, julgou
procedente a exiOncja fj.hcal„ determinando a manuteng:Wo do
Larn~o de fis, 7572.U.

Inconformada, recorre a autmada, tempestivamente,
a C'FLE Censelho, anexando come razbes de defesa cdpia de recurso
interposto no processo de IEP3 (fls 53/61)..

E o relatérie.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo noz	 10950.000505/88-86
Acórdão noz	 202-03.236

VOTO DO CONSEL • EIRO • RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS

Descreve a infonnação Eiscal de lis,	 46149,
verbif“

"Inconformada	 com	 O Auto	 de	 Infração
principal (TRP(J), bem como com os Autos	 de
Infração	 reflexos,	 a	 contribuinte	 acima
identificada apmsenta tempestivamente a
impugnação após a reabertura de prazo concedida
pelC) Delegado da Receita. Federal.

O Auto de Infração foi decorrente de omissão
de receitas operacionais, constatada atraVêlx do
movimento diârio da conta caixa referente ao mes
de Novembro de 1986 ter armsado maior saldo credor-
de caixa no dia 5 (cinco).

A impugnante alega preliminarmente que não
ocorreu nenhuma omissão de receita 	 que de -forma
dirota provocasse a redução do lucro real,
alegande que na verdade ocorreu a ticura dw
inexatidão, perfeitamente sanâvel e que 5o pode
esclarecer através das circunsUtncias,
coincidOncias de valores e "modus operandi" da
impugnante.

Em virtude disso, a contribuinte alega que
fluxo de Caixa denunciando salde credor no dia
05/11/G6, ocorreu exatamente na época do
fornecimento de semente de sola aos agricultores
de japura e reqião, n inexatidão resultante no
ingresso de caixa sem a informaçWc e registros
contabeis indicando a fonte dos recursos,
ocorreram guando a i.impu~lte„ no momento da
emissão do pedido (c(Dntrato) COM o cliente para o
fornecimento de semente de sola recebeu
adiantamento do client.e, deixando de proceder a
partida contAbil;

a) debitando -- CAIXA
b) creditando - ADIANTAM.= DE CLIENTES
A prática de comârcio desenvolvida	 pela

impugnante visa com o adiantamento, garantir o
contrate de venda da somente, por outm lado o
agriculftr, cllente„ garante a compra e o preço.
Mas, COM a omissão da partida contábil acima,
provocou exatamente insuficiencia de recur~s, uma I
voz que ocorreu de fato a partida. c01 t4(b1.l a
sequirz
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•	 AC- tH	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
nM.ac,Nar,„,

•,!_•

Processo no g	 10950.000505/88-S6
IAcórd:No no g	 202-03.236

I
I
I	 a- debitx~e	 BANCO C/MOVIMENTO

BANESTADO OU BANCO DO BRASIL

h-- crettLtarm1(5:1 	 CAIXA

Rebatendo os argumentas da contribuinte,
concluimos que a mesma nãe apresenta nenhuma prova
ou docmmento hábil e idôneo que -fundamente quas
alega0es. Além do mais, a con . -1.15ulmte quer.
modfficar momentaneamente seu "madus operandi" da
forma de escrituraçâo contAbil apenas para ilidir
a fi-ibutaçâo imposta, já que tedW5 os lançamentos
contábeis efetuados prla contribuinte demonstram
de :forma clara, que os valores langmlos a debito
de conta BANCOS C/MOVIMENTO -- BANESTADO OU BANCO
DO BRASIL sao provenientes da conta "caixa"
conforme consta no livro Diário, fls. 44, conforme
segue g

a- debito g BANCO C/MVIMENTO
BANCO DO BRASIL

	

cred:Lto g CAIXA-- 	 	 1.284.631,02

15-- debito g BANCO C/MOVIMENTO
BANESTADO

cflNditco: CAIXA 	 , .	 	 	 1.033.476,68

A impugnante, no item 19 da impugnaça0,
reafirma de forma clara, que nao existem provas
cont.u~es para derrubar a autuaçao,
simplesmente argumenta que irá provar os fat(35
alegados pela. mesma,

No item 20 da impugnaçâo, a -ascalizada
concorda que houve erro de soma no valor de Cz$
5.072,50, na ti-;;osp(»sigNo do saldo de 30.09.86,
concordando COM o ajuste efetuado pela
fiscalizaçao.

No item 20, letra b, no item 21,22 e 23,, a
imougnante COnfinila gee a data efetiva da quitaçâo
se deu no dia 30.10.86 mas gue somente os cheques
do pagamento fonun compensados o cobrados em) .
novembro; ~ nao prova através de ri ocumentaÇ2Y0
idônea o que está alegando.
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'Pw	 .	 ~IMODAFAZENDA..	 ,	 .

ISEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 10950.000505/60-86
Acórdão no g	 202-03.236

1Duanto ao Auto do Infração reflexo do
AL.ega à impurinante que nao houve a omi geãe die
receita. pois não houve o saldo credor da conta
caixa e alem disso alega que foi usada a mesma
base, de cálculo do IR Pessoa :Jurídica, sendo que a
base utilizável para o IR Fonte seria o lucre
liquido„

ja vimes anteriormente. que a impugrsmvie
apenas faz aleaacffes, mas não faz nenhuma prova de
seus argumentos guy afastem a omissa° de refeita
constatada. Quanto a base de calculo utilizada
para lançamento do IRdninU,'„ o gue constitui o
tato gerador nao é o efetivo pagamento ou credito
da diferença apurada na doterminaçao dwg
resultados da pessoa jurídica, mas sim a mera
existÊncia de gsa diferença, irrelevante ter ou não
sido incorporada ao patrimônio do beneficiário
designado na lei.

Conclui at a scal g fada que soja facmitado à
impugnante DO prazo de 60 dias apresente as provas
como fundamento legal da defesa, de awrifli com o
artigo 17 do Decreto 70„235/12„

Pela leitura do art- 17 do Decreto 70.235/72
vorificasse que o referido artigo nao contempla o
que requer . a impugnanteg

De acordo com o exposto nesta informação
fiscal, propramei a manutenção da derisão do
Delegado no decorrente ao AUTO de flaFEACM
principal„ bom como no decorrente aos AUTOS DE:
INFRACW reflexos, M tOdO5 os seus tenmiii."

É: decisão singular, por sua vez, assevera:

"Da análise dos elementos cimffLar~; do processo,
conclui-se que::

O procedimento fiscal teve por base	 OS
elementos orfitáneis da ifeterf=ada, que dev ,./
guardar cenformidade com es principios contábeis .
geralmente	 aceitos.
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:LSZN .	 MINISTÉRIO DA FAZENDA•

CONTRIBUINTESH~#
Processo no:	 10950.000505/00-96
AcArdo non	 202-03.236

Verillca vse	 Cl ue	 A empresa	 tuve	 ampla
oportunidade para apresentzr sua impugnação,
linirxiilda CDM ns documentos em que sc fundamentar,.
a teor do artigo 15 do Decreto 70.23S/72.

Isto poste P!,

CONSIDERANDO que, o processe se encontra
revestido de suas formalidades. legais.

Considerando	 que, a empresa teve	 ampla
oportunidade	 para apresentar sua	 impugnaçal,

ri cl com os documentos em que se fundamentar.

Considerando que, a impsgnants não produziu
qualquer prova que pudesse mudar a exigencia
fiscal..

Considerando tudo o mais que do processo
consta,

Tomo cor) lie" ci. men .Lo mpugil ação por
builpestiva c na forma da lei, para no mérito
julgA-la IrPROCLMENTE, determimando a manutsoao
da exigAncia de fls. 50 a 52, acrescida dos furos
de mura de acordo com a 1.egisia0c em vi.

 contribuinte, por sua Ve“ nalo conseguiu ilidir
qualquer uma das razAes apresentadas para julgar subsistente o
Auto de infração.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Sala d. SW551 s, em 2r: de março de 1990.
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